
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2021 - CPL/PMIM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2021 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

1.1. O Município de Itapecuru Mirim - MA, através da Secretaria Municipal da Receita, 

Orçamento e Gestão, por intermédio da Pregoeira Titular deste Município, designado através da 
Portaria nº 962/2021 de 26 de agosto de 2021, toma público para conhecimento dos interessados 
que fará realizar o processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº 014/2021, do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, no modo de disputa ABERTO, sob o regime de execução 
indireta EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, para contratação de Sociedade Advocacia 
para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica na área de 
licitações e contratos administrativos, envolvendo apoio administrativo na preparação, 
organização, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas, 

constantes neste edital e anexos. 
1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a 
modalidade Pregão, Decreto Municipal 760/2020, Decreto Municipal nº 547/2017, Decreto 
Municipal nº 548/2017, Decretos Federais nº 10.024/19, nº 7.892/13 e nº 8.538/15, além de outras 
legislações complementares que definem a execução da Lei nº 10.880,de 9 de junho de 2004, e 
extensivamente às disposições da Lei Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações, aplicando­
se, ao processo licitatório em epígrafe, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93. 
1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de 
comunicação pela INTERNET. O sistema referido utiliza recursos de criptografia e de 
autenticação que asseguram condições adequadas de segurança em toda etapa do certame. A 
informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do Portal de Compras do 
Municipio de Itapecuru Mirim por meio do sítio www.licitaitapecurumirim.com.br. 

2.1 O presente Pregão Eletrônico tem como objeto a contratação de Sociedade Advocacia 
para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica na 
área de licitações e contratos administrativos, envolvendo apoio administrativo na 
preparação, organização, análise, orientação e acompanhamento dos processos de 
contratações públicas, de interesse da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim-MA, conforme 
especificações e condições constantes neste edital e seus anexos. 
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2.2 O valor estimado para prestação dos serviços corresponde ao valor estimado total de R$ 
262.920,00 ( duzentos e sessenta e dois mil novecentos e vinte reais), para o período de 12 (doze) 
meses, no valor mensal de R$ 21.910,00 (vinte e um mil e novecentos e dez reais). 
2.3 Os serviços serão prestados pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do Contrato. 

3.1 As despesas para atender ao objeto deste pregão eletrônico serão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

Órgão: Poder Executivo 
Unidade: Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Rec. Humanos 
Dotação: 04.122.0012.2006.0000 - Manutenção da Sec Munic de Administração, 
Patrimônio e Recursos Humanos 
3.3.90.35.0 Serviços de Consultoria 

4.1 Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as 
condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, 
previamente credenciadas no portal de compras do Município de Itapecuru Mirim por meio do 
sítio www .licitaitapecurumirim.com. br. 
4.2 Não poderá participar da presente licitação sociedade de advogados enquadrada nos 
seguintes casos: 

a) sociedade de advogados com seu cadastro suspenso ou cancelado e/ou que tenha sido 
declarada impedida de se cadastrar, licitar ou contratar com a Administração Pública Direta ou 
Indireta e sociedade de economia mista; 
b) sociedade de advogados declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, ou 
cujos integrantes, isoladamente ou em sociedade, em anterior prestação de serviços ao 
MUNICÍPIO, tenham revelado mau procedimento ou inépcia profissional, caracterizada pelo 
abandono de causas, perdas de prazo, não comparecimento a audiência ou que tenham tido o 
contrato de prestação de serviços jurídicos rescindido pelo MUNICÍPIO, por culpa contratual; 
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c) sociedade de advogados integrada por sócios ou empregados com contrato de trabalho 

vigente com o MUNICÍPIO ou por servidores públicos a ele vinculados; sociedade de advogados 

que qualquer dos titulares, sócios ou empregados possuam ação judicial contra o MUNICÍPIO, 
na qualidade de advogado ou procuradores de terceiros, em processos em andamento na data da 

publicação do edital, admitido o substabelecimento da procuração após a publicação do Edital, 
até o momento da apresentação da documentação de habilitação; 

d) sociedade sob processo de dissolução; 

e) sociedade de advogados que tenha forma ou característica mercantil ou que desempenhe 

atividades estranhas à advocacia; 
f) sociedade de advogados, cujos sócios estejam impedidos de advogar contra pessoa jurídica 

de direito público (União, Estados e Municípios), empresas públicas, sociedade de economia 

mista, entidade paraestatais ou empresas concessionárias de serviços públicos, exceto quando 
licenciados da inscrição junto à OAB; 
g) nenhum interessado poderá participar da presente licitação representando mais de uma 

licitante; 
h) não se admitirá a participação de consórcio nesta licitação, uma vez que não é reconhecida 

pela OAB esta modalidade de organização para prestação de serviço, nos termos do art. 15 e 

seguintes da Lei 8.906, de 04 de julho de 1994. 

5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao ato convocatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro PREFERENCIALMENTE em FORMATO DOC, em até 3 (três) dias úteis anteriores à 

data fixada para abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE para o endereço eletrônico 

www.itapecurumirim.ma.gov.br e www.licitaitapecurumirim.com.br, cabendo ao Pregoeiro 
decidir sobre o questionamento no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 
do pedido de esclarecimento. 

5.2. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, na forma 
eletrônica, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, 

mediante petição a ser enviada PREFERENCIALMENTE em FORMATO DOC, 

EXCLUSIVAMENTE para o endereço eletrônico www.itapecurumirim.ma.gov.br e 

www .licitaitapecurumirim.com.br. 
5.2.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contadosda data de recebimento do pedido de impugnação. 
5.2.2. Caso seja acolhida a impugnação contra o Edital, este será republicado na forma da lei 
e designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
nãoafetar a formulação das propostas. 

5.3. Tanto as respostas como os pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgados no 
portalwww.licitaitapecurumirim.com.br e site/portal da PMIM: www.itapecurumirim.ma.gov.br, 
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para ciência de todos os interessados. 

AO 
MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM - MA 

MUNICIPAL DE 
E GESTÃO 

RECEITA, 
PREGÃO 

SECRETARIA 
ORÇAMENTO 
ELETRÔNICO Nº 014/2021 DOCUMENTOS 
PARA HABILITAÇÃO 
{RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA} 
C.N.PJ. 

5.4. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 

estabelecido acarretará na inabilitação da empresa e nas sanções previstas neste Edital, podendo 

o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

5.5. Se o licitante que apresentar a proposta ou lance de menor valor não cumprir às exigências 

de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nessa etapa o 

Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

5.6. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a contratação. 

5.7. Constatado o atendimento das exigências estabelecidas neste Edital, o objeto da licitação 

será adjudicado ao autor da proposta com lance de menor valor. 

6.1 A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 

horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente 

a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

6.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 

2 ( duas )casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos 

os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida 

na Parte Específica deste Edital. 
6.3 A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no 

artigo 299 do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas no Decreto Federal nº 10.024, 
de 20 de setembrode 2019 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
6.4 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF,assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

6.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação,ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000 
4 



• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 1T APECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

art. 43, § 1 º da LC nº 123, de 2006. 
6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6. 7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
6.8 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
6.9Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízodas sanções previstas nesse Edital. 
6.1 O Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os 
documentos dehabilitação anteriormente encaminhados. 
6.11 As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 
sessão públicaestabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do 

Edital. 
6.12 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 
as licitantesliberadas dos compromissos assumidos. 
6.13 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 
tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos 
interessados, das condições nele estabelecidas. 

7 .1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na 
hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitaitapecurumirim.com.br. 
7 .2 Os fornecedores deverão permanecer lo gados e aguardando o início dos trabalhos por até 
meia hora (30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo 
não havendo início da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 
7 .3 Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos 
lances ofertados, na fase própria do certame. 
7.4 Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por 
motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
7 .5 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
7.6 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
7. 7 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
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de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.8 É obrigação do licitante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão 

da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retomo serão comunicadas a todos através do 

Chat e quandopossível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

8.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
8.2 O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação 

da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n. 0 10.024/2019, irá perdurar por 

mais de um dia. 

8.3 Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

8.4 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

8.5 O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do 

preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão 

TCU n.º 2131/2016 - Plenário). 

9.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

horário e valor consignados no registro de cada lance. 

9.2 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9 .3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ela ofertado e registrado no sistema, e conforme as regras estabelecidas no edital sobre 

lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 
9 .4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
9.5 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
9.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 
9.7 Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 
ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser 

inferior a 3 (três) segundos (IN nº 3/2013-SL TI/MP). 
9.8 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir,justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 
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9. 9 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
9.10 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 
expressa aos participantes no sítio www.licitaitapecurumirim.com.br. 
9 .11 A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 
9 .12 Modo de Disputa Aberto: 
9 .12 .1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 
9.12.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
9 .12.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9 .12.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
9.12.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9 .13 Modo de Disputa Aberto e Fechado: 
9 .13 .1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
9 .13 .2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
9.13.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
9 .13 .4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dosmelhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado ematé cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9 .13 .5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
9.13.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
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anteriores, haveráo reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.13. 7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências dehabilitação. 
9.13.8 O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 

10.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma. 

1 O .2 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 
de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma 
última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, 

atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 
adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão. 
1 O .3 Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
na formada subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 

classificatória, para o exercício domesmo direito. 
10.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 
sorteio eletrônico, definindoe convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento 

da oferta final do desempate. 
10.5 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

n.º 123/2006. 
10.6 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 

11.1 O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance maisvantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a 
contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital. 
11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
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12.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 
proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico 
"DADOS DO CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção 
disponível no sistema Portal de Compras do Município de Itapecuru-Mirim. Não será 
permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 
12.2 A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, 
para leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", 
"Excel", "Adobe Reader" ou"BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 
12.3 Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Portal de 
Compras do Município de Itapecuru-Mirim poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
12.4 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no 
prazo máximo de 3 (três) dias uteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro: 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, 
ltapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000. 
12.5 A Proposta de Preços readequada ao valor final deverá ser apresentada em até 02 (duas) 
horas após convocação do Pregoeiro, devendo ser elaborada em papel timbrado da licitante, em 
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal 
da licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 
12.5.1 Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço 
completo, telefone, fax e endereço eletrônico ( e-mail), este último se houver, para contato, bem 
como dados bancários tais como: nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins 

de pagamento; 
12.5.2 Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I, com a indicação da unidade de 
medida, quantidade, fabricante/marca, valor unitário e valor total para todos os itens; 
12.5.3 Proposta de preços com indicação do preço unitário e total de cada item, em algarismo 
e total da proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo 02 (dois) 
algarismos após a vírgula, sendo considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas 
as despesas incidentes, essenciais para o fornecimento/prestação dos serviços objeto deste 
Pregão; 
12.5.4 Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e 
Carteira deldentidade e cargo na empresa; 
12.5.5 Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da 
aberturado certame; 
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12.5.6 Prazo de início da execução dos serviços: a execução dos serviços deverá ter início 

em até 05(cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato; 

12.5.7 Local da execução dos serviços: Sede da Prefeitura Municipal, localizado na Praça 

Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000. 

12.6 Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

12. 7 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 

seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

12.8 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado como valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto, podendo ser desclassificada as propostas que: 

a) Contenham vícios insanáveis; 

b) Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 
c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

d) Após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 
Administração; 

e) Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

12.9 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

12.1 O O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua 

inexequibilidade, solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por 

meios dos seguintes documentos: 
12.10.1 Planilha de Custos (Anexo II-A) apresentando preço de custo dos serviços, preço de 
venda, margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a prestação 

dos serviços ou venda), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da 
empresa combase em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro 

Real); 
12.10.2 documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da abertura da licitação. 
12.10.3 O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro para enviar a 
documentação prevista no subitem anterior. 
12.11 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 
do Órgão Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000 
10 



decisão. 

• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

12.12 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registradaem ata. 
12.13 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio defuncionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
12.14 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
12.15 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meioeletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
12.16 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
12 .17 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante,para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

13 .1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Jnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (www.portaltransparencia.gov.brlsancoeslceis); 
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
d) (www.cnj.jus.br/improbidade _ admlconsultar _requerido.php). 
e) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
j)Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "e" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jur{dica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.brl) 
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13 .2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 
13.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
13.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
13.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
13 .6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
13.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empateficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
13 .8 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do SICAF,nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
13.9 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas. 
13.1 O É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta,a respectiva documentação atualizada. 
13 .11 O descumprimento do subi tem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
13 .12 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo designado no campo 
"DADOS DO CERTAME", sob pena de inabilitação. 
13.13 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
13.14 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
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13 .15 Serão aceitos registros de CNP J de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentospertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cen~ralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
13.16 Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
13.17 Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão 
apresentar a Documentação de Habilitação, contendo a documentação comprobatória no que 
se refere à: 

Habilitação Jurídica: 

a) Certificado de Registro Cadastral-CRC. 
a.1) O licitante é obrigado a apresentar o Certificado de Registro Cadastral-CRC 
acompanhado da 
Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação. (Artigo 32, § 2º, da Lei 

Federal nº 8.666/1993). 

Regularidade Fiscal e Trabalhista 

Que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário e de todos 

os sócios. 
b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ; 
c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, mediante a: 

d.1) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

a: 
e.1) Certidão Negativa de Débito; 
e.2) Certidão Negativa de Dívida Ativa. 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a: 
f.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais do domicílio ou sede do licitante; 

Qualificação Econômico-Financeira 
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13 .18 Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor dasede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da 

data de apresentação dadocumentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de 
validade. 

13 .19 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do 
Exercício - ORE) do último exercício social, acompanhados dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Diárioou do próprio Livro Diário, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

13.20 O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, 
deverá comprovar: 

13.20.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais 
ou superiores a 1 (um); 

13.20.2 A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada 
através de índice financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de 
acordo com os valores estabelecidos: 

Ativo Circulante 
ILC = . . ~ 1,00 

Passivo C1rculante 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

ILG = p . . l . , l p ~ 1,00 ass1vo Clrcu ante + Ex1g1ve a Longo razo 
Ativo Total 

ISG = p . C l . , l p ~ 1,00 ass1vo 1rcu ante + Ex1g1ve a Longo razo 

- O Índice de Liquidez Corrente - ILC (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 
Circulante) deverá ser igual ou maior que 1,0. 
- O Índice de Liquidez Geral - ILG ( corresponde ao quociente da divisão da soma do Ativo Circulante com 
Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo) deverá ser igual ou 
maior que 1,0. 
- O Índice de Solvência Geral - ISG (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Total pela Soma do Passivo 
Circulante com o Exigível a Longo Prazo) deverá ser igual ou maior que 1,0. 

13 .21 A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 
13.22 As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua 
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou 
Patrimônio Líquidono valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor máximo da contratação, 

admitida a atualização para adata de apresentação da proposta através de índices oficiais. 
13.23 As Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes 
situações econdições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da licitante e regime 
tributário a cada caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, 

nos termos conforme a seguir: 
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13.23.1 Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou 
outro jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei 
Federal nº 6.404/1976,ou; 
13.23.2 Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e; 
13.23.3 Assinadas por Contador devidamente regularizado junto ao Conselho de 
Contabilidade, para sociedades simples ou; 
13.23.4 Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo 
Decreto Federal nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega 
da escrituração contábildigital - SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Qualificação técnica 

13.24 A licitante deverá apresentar Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica, 
emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante prestou 
ou presta serviços compatíveis com o objeto da licitação. O atestado deverá ser impresso em 
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por 
servidor/funcionário responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 
13.25 Considera-se compatível com o objeto da presente licitação os serviços de consultoria e 
assessoria jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Direito Municipal, Licitações e 
Contratos; 
13.26 Admite-se, ainda, para fins de comprovação de qualificação técnica a apresentação de 
documento que comprove o exercício de cargo de Procurador Municipal, Pregoeiro e Presidente 
deCPL; 
13.27 Capacidade Técnica-Profissional 
13.28 Registro e/ou inscrição do profissional no conselho de classe competente (vigente); 
13.29 Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, PROFISSIONAL DE NIVEL SUPERIOR (Responsável Técnico), em 
Direito e/ou Administração Pública, devendo ser apresentado a cópia dos certificados de 
conclusão dos cursos ou declaração. 
13.29.1 Deverá ser apresentado currículo atualizado do Responsável Técnico e integrantes 
da Equipe Técnica para fins de comprovação de suas experiências profissionais na área 
contratações públicas. 
13.29.2 Os integrantes da equipe técnica deverão comprovar a operacionalização de sistemas 
ou portais de compras que realizem o Pregão em sua forma eletrônica, considerando que essa 
modalidade é a que está sendo mais exigida devido a obrigatoriedade imposta pelo Decreto nº 
10.024/2019, bem como cópia dos certificados de cursos de capacitação e aperfeiçoamento 
voltados para o pregão eletrônico. 
13.29.3 Os Profissionais da Equipe Técnica deverão apresentar cópia dos certificados de 

Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000 
15 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

cursos de capacitação e aperfeiçoamento na área de contratações públicas. 
13.29.4 A comprovação do vínculo profissional do Responsável Técnico e Equipe Técnica, 
será feita mediante a: CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), FICHA DE 
REGISTRO DE EMPREGADO, ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA (no caso de sócio); 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, ou ainda, DECLARAÇÃO DE 
CONTRATAÇÃO FUTURA do profissional, desde que acompanhada da DECLARAÇÃO DE 
ANUÊNCIA OU CONCORDÂNCIA assinada pelo profissional. 
13.29.5 O profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional 
deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto 
desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior. 
13.29.6 Declaração formal e expressa da licitante indicando o(s) profissional(is) que 
atuará(ão) como responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços; 
13.29.7 Declaração formal e expressa da licitante informando que disponibilizará Equipe 
Técnica de Apoio à execução dos serviços, com a indicação nominal, qualificação e número do 
registro ou inscrição nas respectivas entidades profissionais competentes. A Equipe Técnica 
deverá ser composta por pelo menos 1 (um) Contador, 1 (um) Advogado e 1 (um) Auxiliar. 
13.29.8 Relação dos profissionais que irão compor a equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos ( sócios, empregados e associados), com indicação do responsável técnico 
principal, acompanhada do Registro e/ou inscrição do profissional no conselho de classe 
competente; 

14.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante qualquer 
licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recurso. 
14.2 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à 

licitante vencedora. 
14.3 Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, 
em campo próprio do sistema. 
14.4 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá apresentar as razões do recurso 
via e-mail (www.itapecurumirim.ma.gov.br), no prazo de 3 (três) dias uteis, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, 
que começará a correr do término do prazo da recorrente. 
14.5 Para efeito do disposto no§ 5.0 do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica à vista dos autos 
do processoadministrativo em epígrafe, franqueada aos interessados. 
14.6 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 
apreciados pelaautoridade competente. 
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14.7 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
15.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessãopública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atosanulados e os que dele dependam. 
15.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 º da LC nº 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
15 .4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
15.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordocom a fase do procedimento licitatório. 
15.6 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF,sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

16.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 
hipótese em que aadjudicação caberá à Autoridade Competente para homologação. 
16.2 A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente. 
16.3 O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes. 

17.1 Homologado o resultado da licitação, a Administração convocará o(s) licitante(s) 
vencedor( es) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro 
Instrumento Equivalente, sob pena de decaira direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e neste edital. 
17.2 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
17.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pela Administração. 
17.4 O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente 
habilitado. 
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17.5 O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de 
até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter 
atualizada, durante a execução do Contrato, toda documentação de habilitação exigida na 
licitação. 
17.6 A recusa injustificada do fornecedor e/ou prestador de serviços em assinar o Contrato ou 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas neste Edital. 
17. 7 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios 
se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

18.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Itapecuru-Mirim e será 
descredenciado doCadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo da multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e 
demais cominações legais, nos seguintes casos, garantido o direito à ampla defesa, o licitante 
que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
b) não entregar a documentação exigida no edital; 
e) apresentar documentação falsa; 
d) causar o atraso na execução do objeto; 
e) não mantiver a proposta; 
f) falhar na execução do contrato; 
g) fraudar a execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 
i) Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 
8.666/93; 
j) declarar informações falsas; e 
k) cometer fraude fiscal. 

18.2 As sanções descritas no subitem anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro 
de reserva, em licitações processadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa 
recusada pela Administração Municipal. 
18.3 As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores do 
Município, Imprensa Oficial e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF. 
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18.4 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for 

o caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada nesta Licitação, as 
comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") 
apresentada na documentação da empresa e cadastrada no SICAF ou Cadastro de Fornecedores 
da Prefeitura ou por "e- mail" constante na documentação apresentada pela licitante. 
18.5 A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado 
juntoao SICAF ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura e confirmar o recebimento das 

mensagens provenientes da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim, não podendo alegar o 
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se 
eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
18.6 O Órgão Contratante, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração 
Municipal, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.1 Ao Órgão Contratante compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
19.2 A anulação do Pregão induz à do contrato. 
19.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório,ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 
19.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou dedocumentos que deveriam ter sido apresentados para fins 

de classificação e habilitação. 
19.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
19.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 
eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 
19. 7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.0 2.200-2, de 24 de agosto 

de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 
envio de documentos originais e cópiasautenticadas em papel. 
19.8 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de 
junho de 2007,todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 
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19.9 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do 
Edital, prevalecerá,no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 
19 .1 O Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 
Pregoeiro, semprejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 
19 .11 Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 
www.licitaitapecurumirim.com.br e www.itapecurumirim.ma.gov.br, no link "Licitações". 
19 .12 O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no site da Prefeitura no 
Portal de Compras Públicas "www.itapecurumirim.ma.gov.br" e 
www .licitaitapecurumirim.com.br. 
19.13 É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e 
Julgamentos publicados no Diário Oficial do Município - DOM ou no Portal da Transparência 
do Município disponível em www.licitaitapecurumirim.com.br e 

www.itapecurumirim.ma.gov.br. 
19.14 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 
2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela práticade atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao 
constante no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que 
qualquer indício de conluio, ou de outra formade fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 
penalidades previstas no mencionado diploma legal. 
19.15 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que 
possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de MEi / ME / EPP: 
19.16 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
19.17 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrerpelo menor preço. 
19.18 Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o 
instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas 
reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 
quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

20.1 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de 
outros porventuramencionados na Parte Específica deste Edital: 

Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Declaração Formal e Expressa Indicando a Equipe Técnica de Apoio à Execução 
dos Serviços; 
Anexo III- Minuta de Contrato. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2021 - CPL/PMIM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2021 

ANEXO! 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Contratação de Sociedade Advocacia para prestação de serviços técnicos 
especializados de assessoria e consultoria jurídica na área de licitações e contratos 
administrativos, envolvendo apoio administrativo na preparação, organização, análise, 
orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas, de interesse da 
Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

Considerando que o Corpo Técnico da Comissão Permanente de Licitação - CPL é muito 
reduzido, tal contratação se faz necessária para auxiliar a CPL, as Secretarias Municipais da 
Prefeitura de Itapecuru Mirim-MA na identificação, tomada de decisão e saneamento das falhas 
ou inconformidades que envolvam o procedimento de compras, consubstanciados nas Leis 
Federais 8.666/92, 10.520/02, Decretos Federais, orientações, jurisprudências e boas práticas 
relacionados ao objeto, ou normativos que por ventura venham a surgir. 

Esta narrativa se traduz na necessidade da CPL e Secretarias Municipais nas suas aquisições, 
principalmente quanto aos procedimentos licitatórios e contratações diretas, adesões a ata de 
registro de preços, com a emissão de pareceres técnicos e modelos de atos processuais, quando 
solicitados, de modo a atender as recomendações da legislação, dos órgãos de controle e 
princípios da administração pública. 

Não obstante tal argumentação, a presente contratação visa a regulação dos procedimentos 
licitatórios internos às novas legislações, principalmente quanto ao Pregão Eletrônico e Dispensa 
Eletrônica, ferramentas indispensáveis e obrigatórias atualmente, consoante Decreto Federal 
10.024/2019. 

Neste sentido, podemos definir o presente objeto como sendo o conjunto de técnicas que visa 
avaliar a gestão pública, pelos processos e resultados gerenciais, e a aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito público, mediante a confrontação entre uma situação encontrada 
com um determinado critério técnico, operacional ou legal. Trata-se de uma importante técnica 
de controle da administração pública na busca da melhor alocação de seus recursos, não só 
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atuando para corrigir os desperdícios, a improbidade, a negligência e a omissão e, principalmente, 
antecipando-se a essas ocorrências, advindos. 

Notadamente, a contratação em epígrafe visa evitar erros na contratação de empresas para 
aquisição de bens e serviços e por conseguinte a responsabilidade dos gestores e/ou ordenadores 
de despesas, o que exige pessoa qualificada que tenha competência para orientar e analisar a 
situação existente. 

Assim, se conclui que a execução do objeto pretendido possui um papel de extrema relevância 
para o Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim-MA, os secretários municipais e ordenadores de 
despesas e a sociedade em geral, uma vez que certifica de forma independente a exatidão dos 
processos de compras com vistas a correta gestão do Município. 

3 .1. A contratação deverá obedecer ao procedimento da licitação imposta pela 
Constituição Federal, no art. 37, inciso XXI e regulamenta nacionalmente pela Lei nº 
8.666/93 e demais legislações aplicadas à matéria. 

4.1. O critério de julgamento das propostas deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

4.2. Será adotado o Regime de Execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

5 .1. As especificações mínimas e quantidades estimadas para prestação dos serviços 
seguem descritas abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT. 
Prestação de serviços de apoio administrativo na 
preparação, organização, análise, orientação e SERVIÇO 12 
acompanhamento dos processos de contratações públicas MENSAL 
da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, 
conforme segue: 

- Regulamentações por meio de Decretos Municipais do 
Pregão Eletrônico, Sistema de Registro de Preços - SRP, 
Tratamento Favorecido e Diferenciado para MEi /ME/ EPP 
nas licitações na modalidade pregão eletrônico; 

OI 
- Padronização de minutas de editais, Termos de Referência 
e outros; 
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- Preparar e Organizar a fase interna ou de planejamento das 
licitações regidas pela Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02, 
Decreto nº 10.024/2019 

- Prestar orientação e suporte no julgamento de 
impugnações, recursos administrativos e respostas a pedidos 
de esclarecimentos; 

- Serviços de implantação do pregão eletrônico quando 
necessário; 

-Acompanhar o Pregoeiro e a Comissão de Licitação na 
realização das licitações ( carta convite, tomada de preços, 
concorrência, pregão presencial, pregão eletrônico, dispensas 
de licitações e inexigibilidade de licitação e outros) desde a 
sessão pública até a realização da adjudicação do certame 
sempre se pautando na legislação vigente, jurisprudência dos 
tribunais de contas e do poder judiciário, bem como das boas 
práticas em licitações e contratos; 

-Prestar serviços de assessoria técnica e consultoria em todas 
as etapas dos processos de contratações. 

-Disponibilização de modelos específicos, quando solicitados 
ou verificada necessidade, para os atos processuais 
relacionados ao objeto deste termo, tais quais check-list, 
documento de formalização de demanda, despachos, estudos 
técnicos preliminares (ETP), termo de referência, projeto 
básicos, dentre outros; 

- Auxiliar os servidores no desenvolvimento das seguintes 
atividades: Análise e consultoria referente a sistemática 
aplicada as diversas modalidades licitatórias; Elaboração de 
minutas de editais e contratos; Formulação de documentos e 
termos de referência; Análise e acompanhamento de 
processo de compras; Análise e acompanhamento de 
procedimentos licitatórios; Acompanhamento e análise de 
sessões, referentes aos procedimentos licitatórios; 

- Aplicabilidade dos Benefícios e Tratamento Favorecido e 
Diferenciado para MEi / ME / EPP conforme prevista na Lei 
Complementar 123/2006; 

- Orientação técnica do pessoal responsável, após solicitação 
do Pregoeiro e Comissão de Licitação, seja por meio de 
telefone, WhatsApp ou e-mail em casos mais simples, ou por 
meio da emissão de parecer técnico no prazo de até 5 (cinco) 
dias da solicitação formal. 
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- Assessoria e Consultoria na inclusão de dados no sistema 
de acompanhamento eletrônico de contratação pública 
(SACOP); 

- Realizar reuniões periódicas com os setores envolvidos 
com fito na definição das ações a serem tomadas em face das 
inconformidades apresentadas. 

6.1. O prazo para início da execução dos serviços deverá ser a partir da assinatura do contrato, 
de forma imediata. 

6.2. Os serviços serão executados nas instalações da CONTRATANTE, segundo sua natureza 
e características, não podendo ser realizado a distância. 

6.3. Os serviços serão executados na sede da CONTRATANTE, com no mínimo 2 (dois) 
profissionais disponíveis todos os dias da semana, não sendo necessária a convocação por parte 
da CONTRATANTE, ficando à disposição para qualquer tipo de consulta ou orientação jurídica. 

6.4. Os serviços serão executados pela CONTRATADA, tendo como objeto a prestação de 
serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica, na área de licitações e 
contratos administrativos, cujo escritório se encontre oficialmente domiciliado/sediado até 
140km ( cento e quarenta quilômetros) de distância da sede da Prefeitura Municipal de Itapecuru­
Mirim, objetivando, destarte, a garantia do regular cumprimento do princípio da eficiência 
administrativa e, por consequência, a plenitude do efetivo alcance do apoio técnico especializado 
na preparação, organização, análise, orientação e acompanhamento de todos os processos de 
contratações públicas a serem instaurados no âmbito desta Municipalidade. 

7 .1. Capacidade Técnico-Operacional 

7.1.1. A licitante deverá apresentar Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica, 
emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante prestou 
ou presta serviços compatíveis com o objeto da licitação. O atestado deverá ser impresso em 
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por 
servidor/funcionário responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 
7 .1.2. Considera-se compatível com o objeto da presente licitação os serviços de consultoria e 
assessoria jurídica nas áreas de Direito Administrativo, Direito Municipal, Licitações e 
Contratos; 
7 .1.3. Admite-se, ainda, para fins de comprovação de qualificação técnica a apresentação de 
documento que comprove o exercício de cargo de Procurador Municipal, Pregoeiro e Presidente 
de CPL; 
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7.2. Capacidade Técnica-Profissional 

7 .2.1. Registro e/ou inscrição do profissional no conselho de classe competente (vigente); 
7.2.2. Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, PROFISSIONAL DE NIVEL SUPERIOR (Responsável Técnico), em 
Direito e/ou Administração Pública, devendo ser apresentado a cópia dos certificados de 
conclusão dos cursos ou declaração. 
7.2.3. Deverá ser apresentado currículo atualizado do Responsável Técnico e integrantes da 
Equipe Técnica para fins de comprovação de suas experiências profissionais na área 
contratações públicas. 
7.2.4. Os integrantes da equipe técnica deverão comprovar a operacionalização de sistemas ou 
portais de compras que realizem o Pregão em sua forma eletrônica, considerando que essa 
modalidade é a que está sendo mais exigida devido a obrigatoriedade imposta pelo Decreto nº 
10.024/2019, bem como cópia dos certificados de cursos de capacitação e aperfeiçoamento 
voltados para o pregão eletrônico. 
7.2.5. Os Profissionais da Equipe Técnica deverão apresentar cópia dos certificados de cursos 
de capacitação e aperfeiçoamento na área de contratações públicas. 
7.2.6. A comprovação do vínculo profissional do Responsável Técnico e Equipe Técnica, será 
feita mediante a: CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), FICHA DE REGISTRO 
DE EMPREGADO, ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA (no caso de sócio); CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, ou ainda, DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA 
do profissional, desde que acompanhada da DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA OU 
CONCORDÂNCIA assinada pelo profissional. 

a) O profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional 
deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto 
desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
supenor. 

7.2.7. Declaração formal e expressa da licitante indicando o(s) profissional(is) que atuará(ão) 
como responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços; 
7.2.8. Declaração formal e expressa da licitante informando que disponibilizará Equipe 
Técnica de Apoio à execução dos serviços, com a indicação nominal, qualificação e número do 
registro ou inscrição nas respectivas entidades profissionais competentes. A Equipe Técnica 
deverá ser composta por pelo menos 1 (um) Contador, 1 (um) Advogado e 1 (um) Auxiliar. 

a) Relação dos profissionais que irão compor a equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos (sócios, empregados e associados), com indicação do responsável técnico principal, 
acompanhada do Registro e/ou inscrição do profissional no conselho de classe competente; 

8.1. O contrato terá vigência de 12 (dose) meses, a partir data de sua assinatura, que poderá 
ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e 
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condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses conforme art. 
57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
8.2. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de 60 
(sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, 
e autorizado formalmente pelo Secretário(a) Municipal de Administração: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) A Secretario(a) Municipal de Administração tenha interesse na continuidade dos serviços; 
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Secretario(a) Municipal 
de Administração; e 
d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

9.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato. 
9.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus 
serviços dentro das normas vigentes. 
9.3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização. 
9.4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que acompanharão os 
serviços e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na 
execução do contrato para a devida correção e/ou adequação. 
9.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros 
débitos de sua responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
9.7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada 
na forma estabelecida no contrato. 
9.8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para 
esse fim, Gestor de Contrato, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, procedendo ao atesto da(s) 
respec-tiva(s) nota(s) fiscal(is)s/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem 
necessárias. O Gestor anotará todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a 
execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
9.9. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da 
Fatura/Nota Fiscal e documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor 
do Contrato. 
9.10. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizados. 
9 .11. Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a 
data de sua liquidação, observada a variação da SELIC, calculada taxa pro-rata dia. 
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10.1. Executar fielmente os serviços na forma como indicados neste Projeto Básico e na 
proposta apresentada, observando rigorosamente as normas técnicas em vigor, não sendo 
admitidas quaisquer modificações em sua execução sem prévia autorização da Administração; 
10.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Administração; 
10.3. Prestar o serviço no prazo estabelecido, a contar da assinatura do contrato no local e 
endereço descrito neste Projeto Básico; 
10.4. Obrigar-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas, e documentação 
pertinente atualizada, comunicando a Administração qualquer alteração que possa comprometer 
a manutenção do presente compromisso; 
10.5. Arcar com todas as despesas, tributos, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outros custos diretos e indiretos que incidam ou venham incidir sobre os produtos ofertados; 

10.6. Apresentar a Administração o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, 
para efeito de crédito de pagamento das obrigações; 
1 O. 7. Não transferir, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Administração; 
10.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus 
funcionários, quando as leis trabalhistas, previdenciárias e demais exigências legais lhe 
assegurarem, ficando isento a Administração de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 
1 O. 9. F omecer por escrito, até a data da assinatura do presente instrumento, nome e telefone 
para contato do preposto designado a representar a empresa, disponibilizando os meios 
adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-mail) para relatar ocorrências e facilitar 
contatos entre a Administração e o preposto da CONTRATADA 

11.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mensalmente, até o décimo dia 
útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços, mediante apresentação do documento hábil 
que comprove a prestação dos serviços, e apresentação de Nota Fiscal/fatura que será conferida 
e atestada por servidor devidamente designado para esse fim, declarando que os serviços foram 
entregues. 
11.2. O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA DA EMPRESA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus 
pedidos de pagamentos por meio da seguinte documentação: 

a) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União; 
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 
d) Certidões de Regularidade Municipais e Estaduais. 

11.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para retificação 
e reapresentação. 
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12.1. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho 
ou a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 
chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente desistente 
às seguintes penalidades: 

a) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 

12.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a 
Contratada à aplicação das seguintes multas de mora: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em 
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato. 

12.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes 
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou 
parcial do Contrato: 

a) advertência escrita; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a 
Administração Pública, pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as 
condições de reabilitação; 
e) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública 
Municipal de Itapecuru Mirim/MA pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

12.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "d" e "e" poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a prevista na alínea "b". 
12.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 
12.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras 
hipóteses legais, quando: 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito; 
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 
c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação. 
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12.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados 
da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de 
Itapecuru Mirim/MA. 
12.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

13.1. A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o 
acompanhamento da execução dos serviços e a fiscalização do contrato, sob os aspectos 
qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 
por parte da mesma. 

Itapecuru Mirim (MA), 14 de setembro de 2021. 
WALDERINO MENDES DA SILVA 

Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2021 - CPL/PMIM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2021 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRA TO Nº XXX/2021/PMB 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE IT APECURU­
MIRIM E A EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM, inscrita no CNPJ sob o nº 05.648.696/0001-80, 
com sede na Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000, 
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E 
RECURSOS HUMANOS, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada 
pelo Senhor W ALDERINO MENDES DA SILVA, Secretário Municipal de Administração, 
Patrimônio e Recursos Humanos, inscrito no RG nº XXXXXXXXXXXX e CPF nº 
:XXXXXXXXXX, de acordo com a Secretaria Municipal da Receita, orçamento e Gestão, 
representada pelo Secretário LUCIANO DA SILVA NUNES e a empresa 
:XXXXXXXXXXXX, inscrita no C.N.P.J sob o n. 0 XXXXXXXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante legal, XXXXXXXXXXXXXX, R.G. n.º XXXXXXXXX, C.P.F. n.º 
XX:XXXXXXXXXX, têm, entre si, ajustado o presente CONTRA TO, decorrente da licitação 
Pregão Eletrônico nº 014/2021- CPL, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 
148/2021, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Decreto 
Municipal 760/2020, Decreto Municipal nº 547/2017, Decreto Municipal nº 548/2017, Decretos 
Federais nº 10.024/19, nº 7.892/13 e nº 8.538/15, além de outras legislações complementares que 
definem a execução da Lei nº 10.880,de 9 de junho de 2004, e extensivamente às disposições da Lei 
Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em epígrafe, 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, aplicando subsidiariamente a de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste contrato. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de Sociedade de Advocacia para 
prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica na área de 
licitações e contratos administrativos, envolvendo apoio administrativo na preparação, 
organização, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações 
públicas, de interesse da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, conforme as 
especificações, quantidades e condições contidas neste CONTRATO, Termo de Referência e 
PROPOSTA VENCEDORA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

2.1. Vinculam-se ao presente CONTRA TO, independentemente de transcrição, o Edital da 
Pregão Eletrônico nº 014/2021- CPL, a Proposta de Preços da CONTRATADA e a respectiva 
Nota de Empenho nº XXXXXXX. 
2.2. Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos: 

a) O Edital do Pregão Eletrônico 012/2021 - CPL e seus anexos; 
b) A Proposta de Preços da Contratada; e 
c) O Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3 .1. O valor global deste Contrato é de R$ XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a 
segmr: 

Item Especificações Unid. Qtd. Valor Mensal Total 
contratação de Sociedade de Advocacia 
para prestação de serviços técnicos SERV. 

1 especializados de assessoria e consultoria MENSAL 12 

jurídica na área de licitações e contratos 
administrativos, envolvendo apoio 
administrativo na preparação, 
organização, análise, orientação e 
acompanhamento dos processos de 
contratações públicas 

3.2. Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato. 
3.3. A Contratada deverá prestar os seguintes serviços: 
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3.3.1. Regulamentações por meio de Decretos Municipais do Pregão Eletrônico, Sistema de 
Registro de Preços - SRP, Tratamento Favorecido e Diferenciado para MEI /ME/ EPP nas 
licitações na modalidade pregão eletrônico; 
3.3.2. Padronização de minutas de editais, Termos de Referência e outros; 

3.3.3. Preparar e Organizar a fase interna ou de planejamento das licitações regidas pela Lei nº 
8.666/93, Lei nº 10.520/02, Decreto nº 10.024/2019; 
3.3.4. Prestar orientação e suporte no julgamento de impugnações, recursos administrativos e 
respostas a pedidos de esclarecimentos; 
3.3.5. Serviços de implantação do pregão eletrônico quando necessário; 
3.3.6. Acompanhar o Pregoeiro e a Comissão de Licitação na realização das licitações (carta 
convite, tomada de preços, concorrência, pregão presencial, pregão eletrônico, dispensas de 
licitações e inexigibilidade de licitação e outros) desde a sessão pública até a realização da 
adjudicação do certame sempre se pautando na legislação vigente, jurisprudência dos tribunais 
de contas e do poder judiciário, bem como das boas práticas em licitações e contratos; 
3.3.7. Prestar serviços de assessoria técnica e consultoria em todas as etapas dos processos de 
contratações. 
3.3.8. Disponibilização de modelos específicos, quando solicitados ou verificada necessidade, 
para os atos processuais relacionados ao objeto deste termo, tais quais check-list, documento de 
formalização de demanda, despachos, estudos técnicos preliminares (ETP), termo de referência, 
projeto básicos, dentre outros; 
3.3.9. Auxiliar os servidores no desenvolvimento das seguintes atividades: Análise e consultoria 
referente a sistemática aplicada as diversas modalidades licitatórias; Elaboração de minutas de 
editais e contratos; Formulação de documentos e termos de referência; Análise e 
acompanhamento de processo de compras; Análise e acompanhamento de procedimentos 
licitatórios; Acompanhamento e análise de sessões, referentes aos procedimentos licitatórios; 
3.3.10. Aplicabilidade dos Benefícios e Tratamento Favorecido e Diferenciado para MEI / ME 
/ EPP conforme prevista na Lei Complementar 123/2006; 
3 .3 .11. Orientação técnica do pessoal responsável, após solicitação do Pregoeiro e Comissão de 
Licitação, seja por meio de telefone, WhatsApp ou e-mail em casos mais simples, ou por meio 
da emissão de parecer técnico no prazo de até 5 (cinco) dias da solicitação formal. 
3.3.12. Assessoria e Consultoria na inclusão de dados no sistema de acompanhamento 
eletrônico de contratação pública (SACOP); 
3 .3 .13. Realizar reuniões periódicas com os setores envolvidos com fito na definição das ações 
a serem tomadas em face das inconformidades apresentadas. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Órgão: Poder Executivo 
Unidade: Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Rec. Humanos 
Dotação: 04.122.0012.2006.0000 - Manutenção da Sec Munic de Administração, 
Patrimônio e Recursos Humanos 
3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 
de acordo com o constante no art. 65, inc. II, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O contrato terá vigência de 12 (dose) meses, a partir data de sua assinatura, que poderá 
ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses conforme art. 
57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
6.2. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de 60 
(sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, 
e autorizado formalmente pelo Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e 
Recursos Humanos: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) A Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos tenha 
interesse na continuidade dos serviços; 
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Secretaria Municipal de 
Administração, Patrimônio e Recursos Humanos; e 

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7 .1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mensalmente, até o décimo dia útil do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, mediante apresentação do documento hábil que 
comprove a prestação dos serviços, e apresentação de Nota Fiscal/fatura que será conferida e 
atestada por servidor devidamente designado para esse fim, declarando que os serviços foram 
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7.2. O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DA 
EMPRESA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos por 
meio da seguinte documentação: 

a) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União; 
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 
d) Certidões de Regularidade Municipais e Estaduais. 

7.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para retificação e 
reapresentação. 
7.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente da 
CONTRATADA, no Banco XXXX, Agência XXXXXXX, Conta Corrente XXXXX. 
7.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à 
atualização monetária. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a 
assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas 
na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes 
penalidades: 

a) impedimento de licitar e contratar com a Munícipio de ltapecuru-Mirim, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos; 
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 

9.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a 
Contratada à aplicação das seguintes multas de mora: 
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a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em 
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato. 

9.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes 
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou 
parcial do Contrato: 

a) advertência escrita; 
b) multa de 10% ( dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a 
Administração Pública, pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as 
condições de reabilitação; 
d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública 
Municipal de Itapecuru-Mirim/MA pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

9.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "d" e "e" poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea "b". 
9.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 
9.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses 
legais, quando: 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito; 
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 
c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação. 

9.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da 
data da notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Itapecuru­
Mirim/MA. 

9.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
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10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das 
hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
FISCALIZAÇÃO 

DO ACOMPANHAMENTO E DA 

11.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Representante da 
CONTRATANTE, por ela designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS COMUNICAÇÕES 

12.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a 
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento 
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser 
providenciado o registro do instrumento pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO REAJUSTE 

14.1. No preço contratado devem está incluso todos os custos diretos e indiretos, transporte até o 
local de entrega do objeto licitado, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e demais custos que 
recaiam sobre a execução dos serviços, e constituirá a única e completa remuneração pelo 
fornecimento do objeto contratado. 

14.2. Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 
II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
14.3. Quando o preço registrado se tonar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos 
Humanos convocará a CONTRATADA para negociar a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 
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14.4. Caso a CONTRATADA não aceite reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
14.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços contratados 
e a CONTRATADA não puder cumprir o compromisso, a Secretaria Municipal de 
Administração, Patrimônio e Recursos Humanos poderá: 

a) Liberar a CONTRATADA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

14.6. Não havendo êxito nas negociações, a CONTRATANTE procederá à revogação da ata de 
registro de preços, bem como a rescisão do contrato adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Itapecuru-Mirim/MA, com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

Itapecuru-Mirim (MA), XX de XXXX de 2021. 

WALDERINO MENDES DA 
SILVA 

Secretário Municipal de 
Administração, Patrimônio e 

Recursos Humanos 
CONTRATANTE 

De acordo, 

LUCIANO DA SILVA NUNES 
Secretário Municipal da Receita, 

Orçamento e Gestão 

xxxxxxxxxxxxx 
Representante Legal da Empresa 

CONTRATADA 
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TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: ---------- ----------

CPF: CPF: ---------- ------------
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